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Introdução 
 

 

 

A recente terceirização dos serviços do restaurante Universitário, RU, da Universidade 

de Brasília vem sendo acompanhada de críticas e reclamações por parte dos usuários, alunos e 

funcionários da UnB. Nasce dessa realidade meu interesse em tomar o RU como objeto de 

estudo nesse Trabalho de Conclusão de Curso  

Ao longo da minha graduação fui usuário regular do restaurante para as três refeições 

(café da manhã, almoço e jantar). Nos quatro anos de duração do curso acompanhei a 

transição da gestão do RU. Nos anos iniciais, sob a gestão da UnB, apesar dos problemas 

recorrentes associados aos problemas de infraestrutura resultantes da ausência de 

investimentos regulares na manutenção e modernização da cozinha, as refeições obedeciam 

um padrão alimentar e nutricional calcado na oferta diversificada de alimentos e dietas 

equilibradas. No terço final do meu período como aluno, a gestão passou para mãos privadas e 

o padrão anterior foi superado pela perda da qualidade, redução da diversidade que associado 

à crônica falta de investimento, converteram o RU numa incerteza para todos. 

O presente estudo ganha relevância na medida em que o objeto integra o cotidiano de 

toda a comunidade acadêmica. A insegurança alimentar por inadequação da dieta e as 

sucessivas interrupções dos serviços do RU operaram como emuladores dessa reflexão que 

tem por objetivo, ao expor o problema, contribuir com a emulação da discussão em torno de 

um tema sensível a todos, o direto a uma alimentação saudável, segura e regular. 

Para construção das argumentações em torno dos problemas de insegurança alimentar 

associados aos serviços do RU essa monografia foi dividida em quatro partes. Na primeira 

seção dedico-me a expor os contornos do problema de pesquisa e destacar seus determinantes 

principais e apresentar o referencial metodológico. Na segunda parte, exponho além dos 

objetivos: geral e específicos, a hipótese e a pergunta de partida que orientam a investigação. 

Na terceira seção encontra-se o marco teórico do TCC no qual as principais categorias de 

análise são apresentadas e discutidas. Por fim, como conclusão desenvolvo argumentos sobre 

a importância do resgate do RU pela administração pública, a recuperação das suas funções : 

oferecer de forma segura e sem distinções ou restrições, uma alimentação saudável, 

diversificada e equilibrada para todos os usuários, sejam alunos ou funcionários da UnB. 
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Hipótese 
 

 

A concessão da produção e comercialização de refeições servidas no restaurante 

universitário da Unb para uma empresa privada subverteu a orientação de oferta de refeições 

de qualidade, segura e suficiente para todos os alunos independente das condições sociais e 

financeiras de cada um. Como corolário da hipótese argumenta-se que a terceirização do 

restaurante permitiu à empresa fornecedora instituir dois tipos de refeições, uma de pior 

qualidade destinada aos estudantes pobres e uma de melhor qualidade destinada aos que 

possam pagar por isso, rompendo assim a natureza do que seria um restaurante universitário. 

 

 

 

 

 

 

Metodologia 
 

A pesquisa será realizada com base em uma revisão bibliográfica baseada na pesquisa 

documental por meio da análise da legislação referente a segurança alimentar e nutricional 

através da BRASIL.Losan(2006).lei 11.346 de 15 de setembro de 2006,também em livros 

sobre a segurança alimentar como o livro a História da Alimentação no Brasil do autor 

Câmara Cascudo,do livro política social da autora Ivanete Bosquetti,da página do Restaurante 

Universitário no site da própria Universidade de Brasília,página da transparência pública para 

aquisição de documentos como o contrato da Universidade com a empresa fornecedora do 

serviço de alimentação, além da Tese de meu Professor orientador Newton Gomes enviada 

por email. 

Durante a coleta de documentos para a realização deste trabalho encontrei dificuldades 

com relação a obtenção dos mesmos devido a enorme burocracia que acaba gerando uma 

demora excessiva para obtenção das informações,devido a isso recorri a página da 

transparência pública e páginas na internet para aquisição de mais documentos e informações. 

O conjunto das informações coletadas serviram de base para realização do trabalho 

assim como a experiência cotidiana no restaurante onde durante a graduação realizei as três 



 

  3 
 

 

refeições diárias assim como a militância durante este período que me serviu de incentivo 

para escrever este trabalho além de ser também mais uma fonte de informações. 

Neste trabalho é realizada a comparação entre o restaurante durante o período em que 

era parcialmente terceirizado e após a terceirização total, colocando a queda da qualidade em 

decorrência da terceirização e o processo de discriminação após a abertura do Restaurante 

executivo onde são servidas refeições de melhor qualidade por um preço elevado,sendo assim 

realizei este caminho para produzir este Trabalho de Conclusão de Curso. 
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O processo de terceirização. 

 

 

 

O processo de Terceirização na Universidade vem acompanhado de uma série de 

problemas que dizem respeito à qualidade dos serviços prestados, sendo que na lógica do 

mercado a preocupação maior é com o lucro e não com a qualidade. Considerando isso é 

deixado em segundo plano, à qualidade da alimentação que é um aspecto fundamental para a 

qualidade de vida e manutenção da sobrevivência de uma forma saudável. 

As empresas terceirizadas se preocupam com a garantia do lucro via produção em massa 

segundo dados do (DIEESE,2011, p.3) 

 

Do ponto de vista econômico, as empresas procuram otimizar seus lucros, 
em menor grau pelo crescimento da produtividade, pelo desenvolvimento 
de produtos com maior valor agregado, com maior tecnologia ou ainda 
devido à especialização dos serviços ou produção. 

 

Essas empresas procuram aumentar os lucros e baixar os custos através de baixos salários 

segundo dados do (DIEESE,2011,p.6),”A remuneração, demonstra que em dezembro de 2010 

ela foi de menos 27,1% para os trabalhadores terceirizados”. 

As jornadas extensas de trabalho são um problema considerando que muitas empresas 

exigem horas extras dos trabalhadores e não os pagam por isso além de investirem o mínimo 

em melhores condições de trabalho o que é fundamental para garantia da qualidade de vida e 

saúde do trabalhador. Nestes setores a realidade se mostra de uma forma diferenciada sendo 

que a grande maioria dos trabalhadores terceirizados não tem direitos básicos garantidos 

assim como os golpes sofridos através de empresas que fecham de uma hora para outra não 

pagando verbas rescisórias que são um direito dos trabalhadores. Segundo 

(DIEESE,2011,p.16) 

 

Ao terceirizar as empresas contratantes transferem para empresas menores a 
responsabilidade  pelos riscos do seu processo de trabalho, isto é, terceiriza-
se,quarteriza-se, etc. os riscos impostos por sua atividade de trabalho para empresas 
que nem sempre têm condições tecnológicas e econômicas para gerenciá-los. 
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As jornadas extensas de trabalho são a expressão da super-exploração a que estes 

trabalhadores são submetidos, tendo em vista que são exigidas muitas vezes horas extras que 

não são pagas aos trabalhadores assim como seus benefícios. Além da estrutura dos postos de 

trabalho ser precária, estes aspectos influenciam diretamente na qualidade do serviço 

prestado, um dos reflexos é a qualidade da alimentação que teve uma queda substancial desde 

que se iniciou o processo de terceirização do restaurante. 

O restaurante quando gerido pela Universidade tinha um caráter diferenciado do atual 

considerando que o objetivo era garantir uma melhor qualidade da alimentação e o bem estar 

do estudante usuário, o cardápio nessa ocasião tinha uma maior variedade de nutrientes, o que 

permitia uma  refeição mais nutritiva e saborosa. 

Para além das variações e escolhas de cardápio, o restaurante seguia a lógica comum a 

qualquer restaurante universitário, tendo como prioridade servir refeições com qualidade 

garantindo uma alimentação segura em aspectos nutricionais. As condições de trabalho eram 

melhores antes da terceirização sendo que os servidores que ali prestavam, iam de acordo com 

as funções referentes à carreira via concurso público, tendo uma maior estabilidade, melhores 

condições de trabalho e remuneração, no entanto, com a terceirização do equipamento 

ocorrem diversas mudanças. 

Considerando o processo de terceirização combinado com a precarização do trabalho e 

dos serviços prestados pelas empresas: 

Buscam como estratégia central, otimizar seus lucros e reduzir preços, em especial, 
através de baixíssimos salários, altas jornadas e pouco ou nenhum investimento em 
melhoria das condições de trabalho. Do ponto de vista social, podemos afirmar que 
a grande maioria dos direitos dos trabalhadores é desrespeitada, criando a figura de 
um“cidadão de segunda classe” com destaque para as questões relacionadas à vida 
dos trabalhadores(as), aos golpes das empresas que fecham do dia para a noite e 
não pagam as verbas rescisórias aos seus trabalhadores empregados e às altas e 
extenuantes jornadas de trabalho. (DIEESE,2011,p.3). 

Com a terceirização do serviço, o restaurante teve uma nova configuração em que funciona 

na mesma lógica estrutural de um self service, por exemplo , que secundariza  a qualidade dos 

alimentos em detrimento a maior lucratividade. Diante desse quadro a refeição servida cai em 

qualidade em decorrência da baixa qualidade dos alimentos selecionados para compor o 

cardápio, que por isso custavam menos aos cofres públicos e também pelo barateamento da 

mão de obra, que resulta numa queda do custo na produção de alimentos, a fim de tais 

empresas obtivessem aumento em seu lucro. 

Art. 1o Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e 
composição do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, 
por meio do qual o poder público, com a participação da sociedade civil 
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organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com 
vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 2o A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à 
dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados 
na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se 
façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da 
população.( lei 11.346 de 15 de setembro de 2006) 

 

Quando empresas se utilizam destas práticas acabam ferindo o um direito fundamental a 

vida de qualquer ser humano, para que se tenha qualidade de vida é necessário também uma 

alimentação saudável e o acesso regular a mesma, insere-se também a esta temática o debate 

no âmbito da saúde das pessoas devido a este ser um dos elementos fundamentais na 

promoção e proteção da saúde. 

Ao se discutir a respeito de alimentação de qualidade na Universidade o ponto de vista 

coletivo referente à alimentação saudável, abarca a percepção deste público sobre modos de 

vida adequados que englobem seus costumes e hábitos alimentares.  

O período industrial trouxe muitas mudanças que posteriormente a reestruturação 

produtiva gerou ainda mais transformações no mundo do trabalho influenciando 

significativamente o cotidiano da população que passa a ter um ritmo de vida diferenciado.  

Nesse sentido, a Universidade como parte integrante da sociedade, também acompanha a 

dinâmica da realidade na qual se insere. Diante disso, os estudantes que residem em locais 

distantes de suas casas se alimentam no local de estudo, utilizando-se do restaurante 

universitário, das lanchonetes em seus intervalos de aula, assim como os que residem na casa 

do estudante (CEU) dentro da cidade universitária. No entanto, muitos estudantes que não tem 

aulas no período diurno, ainda sim, permanecem na Universidade para estudar, e devido a isso 

tem a necessidade de fazer mais de uma refeição no local como por exemplo o almoço e o 

lanche ou até mesmo o jantar.  Entretanto, não é servido no restaurante aos estudantes o 

lanche, e em decorrência disso, a maioria busca outros locais para se alimentar, sendo estes 

em geral: lanchonetes que servem lanches rápidos como, salgados fritos ou assados. Portanto 

torna-se claramente perceptível a necessidade em se transpor tais limitações, saindo do básico  

de três refeições, para uma ampliação deste número, garantindo a saúde dos estudantes por 

meio de um quantitativo de refeições que de fato possam nutrir e garantir a saúde  e bem estar 

destes estudantes.Considerando estes fatores uma alimentação rica em nutrientes,balanceada 

,segura e que respeite aspectos sociais e culturais dos utilizadores deste local, garante o direito 

humano a alimentação de qualidade. 
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Como supracitado, uma alimentação adequada perpassa tanto as necessidades Humanas 

Básicas - NHB que estão relacionadas a aspectos que dão sentido a vida como uma 

alimentação rica em nutrientes aspectos que dizem respeito à cultura regional e que respeitem 

a regionalidade de um povo, em sua construção histórica, social e cultural alimentar, para o 

enriquecimento da identidade regional que delineiam os traços de país.  

A história da alimentação no Brasil compõe a identidade do próprio país, sendo que sua 

cultura e os hábitos que são constituídos socialmente, também fazem parte desta história, 

contada através de seus pratos e acompanhamentos como o arroz e feijão, a mistura, carne, 

salada e legumes que tornam-se ingredientes indispensáveis a qualquer refeição do brasileiro. 

“Poderíamos dizer que o binômio feijão-e-farinha estava governando o cardápio brasileiro 

desde a primeira metade do séc.XVII” (CASCUDO,2011,p.103). 

Essa passagem demonstra como estes dois ingredientes estão presentes na culinária e como 

agregam valor tanto a cultura como a história nacional, assim como, a carne de charque dentre 

outros. Considerando tais fatores é importante que se preserve a culinária brasileira que é um 

dos traços que desenham a cultura e a identidade de uma nação, que no caso é a brasileira.  

Uma perspectiva simplória do que representa uma alimentação saudável e, portanto 

adequada, é se limitar apenas a aspectos nutricionais desconsiderando que a alimentação tem 

um significado na vida das pessoas e dá sentido inclusive a ela. 

 

Tradicionalmente, o conceito de “alimentação saudável” foi desenhado 
Com enfoque especifico na dimensão biológica, contudo entende-se 
que este enfoque é um dos componentes que integram este complexo 
conceito que não se restringe e envolve uma complexidade de outras 
dimensões – sociais, econômicas,afetivas, comportamentais, antropológicas 

e ambientais. (Pinheiro, 2006,p.126-127). 

 

O conceito de alimentação saudável passa por elementos como a variedade, que é algo 

importante e deve ser valorizado sendo que grande parte das vezes este aspecto não é de fato 

levado em conta. Considerando que a comida devido ao preparo em massa é repetida diversas 

vezes tendo como exemplo a mistura carne, um dos elementos importantes para qualidade da 

alimentação além da repetição de um tipo de proteína por dois ou três dias. Esse hábito acaba 

desagradando o público utilizador do espaço que espera uma novidade no cardápio. 

A variedade acaba entrando na discussão também da qualidade sendo que uma alimentação 

de qualidade tem como elemento fundamental a variedade do que é produzido tendo como 
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produto final uma refeição diversificada, colorida e agradável ao paladar a depender da 

qualidade do preparo.O respeito de fato a cultura regional é importante sendo que refeições 

como a feijoada dentre outras são indispensáveis na composição do cardápio. 

Um aspecto interessante que deve ser colocado neste trabalho para que seja dada uma 

dimensão da importância da alimentação saudável e a importância para a saúde é que na carta 

de Otawa um dos pré-requisitos para garantia da saúde é a alimentação sendo assim, é 

importante que a alimentação seja garantida de forma, saudável e em quantidade e condições 

seguras para o consumo.  

A alimentação deve ser encarada como um elemento componente dentro de um 

conjunto de serviços que são oferecidos via políticas sociais que assim como a saúde, faz 

parte de todo um processo que destina-se a garantir saúde e qualidade de vida à população. 

 

No enfoque da Segurança Alimentar e Nutricional, uma alimentação é saudável e adequada quando 

trazemos para a abordagem da saúde outros fatores envolvidos em sua gênese. O alcance do estado 

nutricional adequado, de maneira indireta, pressupõe o encontro de alguns fatores como produção, 

abastecimento e comercialização, acesso e a utilização biológica dos alimentos. Para a garantia de uma 

alimentação saudável, é necessária condição adequada para seu total aproveitamento e estas condições 

são relativas às condições de vida como trabalho, moradia, emprego, educação, saúde, lazer e outros. . 

(Pinheiro,2006,p.128). 

 

 

Tendo em vista o impacto de uma alimentação de qualidade na vida das pessoas, a 

importância de um restaurante ser público está inserida na discussão referente à qualidade das 

refeições, a produção em massa de alimentos atrelada à queda da qualidade da alimentação 

dizem respeito a uma visão do que é e para que serve o restaurante.Na ocasião em que o 

restaurante era gerido pela universidade ocorria uma maior variedade no cardápio servido 

além dos alimentos produzidos terem uma qualidade melhor é importante considerar que a 

visão do restaurante nada tinha a ver com a perspectiva de obtenção de lucro de um 

restaurante comum,mas sim da produção de uma alimentação de qualidade para os estudantes 

e trabalhadores que ali se alimentavam diariamente,com o processo de terceirização ocorreu 

uma série de mudanças. 

Que culminaram na extinção de uma série de cargos e a queda da qualidade das condições 

de trabalho e renda em decorrência da terceirização dos serviços e são aspectos que entram na 
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discussão referente à segurança alimentar e nutricional e a garantia de uma alimentação 

saudável e adequada. 

A atual situação do restaurante é a terceirização do serviço que anteriormente era prestado 

pela Universidade que sob o regime de concessão cedeu o espaço,móveis e maquinário a 

empresa responsável. 

As empresas como citado anteriormente se preocupam primordialmente com a produção 

em massa e com o lucro sendo que a qualidade da refeição servida tem como sintoma uma 

drástica queda no padrão, considerando elementos como o cozimento e o aspecto da refeição 

servida. Um elemento importante a ser discutido é a relação direta das condições de trabalho 

com a qualidade da alimentação, ao mesmo passo que as condições de trabalho são precárias a 

alimentação tem uma queda em seu nível significativa. 

Entrando no que tange a questão da queda da qualidade da alimentação em decorrência 

dentre outras razões pelas condições de trabalho e estrutura precárias combinada com um 

maquinário que oferece perigo aos trabalhadores, como exemplo, uma caldeira quebrada, que 

pode ser a causa de um acidente. Nesse sentido, um dos elementos que viabilizariam 

condições insalubres no ambiente de trabalho é o que coloca em cheque a segurança alimentar 

e dos trabalhadores que ali estão. Ainda sobre as condições de insalubridade, um dos fatores 

que contribuem para a queda da qualidade dos serviços prestados é a conduta das empresas 

que ao vislumbrarem o lucro a todo custo pagam em atraso os benefícios dos trabalhadores 

além do baixo salário sendo assim, é importante ser colocado que sob estas condições e com o 

forte assédio moral para que seja garantida a produtividade e em contra partida a obtenção do 

lucro é difícil que um trabalho seja prestado com a qualidade necessária ao público usuário. 

O restaurante da universidade atualmente funciona sob o regime de concessão sendo 

gerido por uma empresa privada. Após a entrada da empresa para gerir e produzir os 

alimentos foi aberta uma porta paralela com outro restaurante no mesmo espaço a preços mais 

elevados com uma alimentação de maior qualidade. 

Sendo assim, há um claro processo de discriminação com a massa do público usuário que 

utiliza-se do restaurante usual e por não ter poder aquisitivo para um cardápio diferenciado, 

fica a margem no que diz respeito ao consumo no restaurante especial que. de acordo com a 

lei 11.346 de 15 de setembro de 2006 em seu Art. 8o O SISAN reger-se-á pelos seguintes 

princípios:I – universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer 

espécie de discriminação; 
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Na passagem o Artigo 8º inciso I deixa evidente os princípios que regem o SISAN sendo 

assim a abertura de outra porta no restaurante fere este princípio fundamental gerando um 

processo de desigualdade e exclusão na Universidade entre os que tem maior poder aquisitivo 

aos que tem menor. 

O restaurante especial possui diversas características que definem e diferenciam seu 

público usuário. Sendo assim, observa-se seu caráter seletivo, por meio, não só de seu 

cardápio, preços e perfil usuário, como também até de sua localização, que de forma 

privilegiada fica acima do restaurante usual, evitando assim o contato de seus fregueses com o 

resto da massa estudantil. Diante do exposto, faz-se necessário o debate e defesa da equidade, 

regularidade e acesso a uma alimentação adequada, que legalmente é um direito, embora nem 

sempre garantido, principalmente por iniciativas similares a construção de um restaurante de 

luxo dentro do espaço público do refeitório. 

As universidades públicas no Brasil são espaços comumente muito elitizados, onde o 

pensamento de superioridade da classe dominante é reforçado, por exemplo, com iniciativas 

como a abertura de um restaurante paralelo com padrões mais elevados em qualidade, 

gerando um “apartheid alimentar”, claramente expresso num projeto societário que se pauta 

na exploração e opressão da maioria por uma minoria dominante. 

Diante do exposto, este sentimento de superioridade muito presente nestes espaços reforça 

uma visão conservadora compatível com o modo de acumulação vigente que se torna ainda 

mais evidente na alimentação, onde é visível o processo de exploração do trabalho, a 

precariedade na estrutura do local e na alimentação servida após a terceirização. 

 É importante ser colocado que aspectos que concernem à qualidade da alimentação 

servida e melhores condições de trabalho acabam por combinar-se e refletir-se no produto 

final, que no caso, é a refeição propriamente dita. Além disso, o restaurante universitário 

segue a lógica de um restaurante comum que serve alimentação em massa que na maioria das 

vezes é de baixa qualidade.  

Diante disso, ao considerar a segurança alimentar e nutricional, consideram-se também 

as políticas sociais, sendo o primeiro como elemento presente no cotidiano das pessoas e 

indispensável para a manutenção da vida, e o segundo como a possível efetivação formal, que 

a princípio garantiria o direito humano a alimentação. Portanto, ao analisarmos historicamente 

os desenvolvimentos referentes a tais questões, pode-se constatar que o acesso aos direitos, 

apenas avançou por meio das lutas travadas pelos trabalhadores.O desenvolvimento das 
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políticas sociais esteve imbuído historicamente de um forte espírito reformista, sob pressão do 

movimento dos trabalhadores(BOSCHETTI,2009). 

Nesse sentido, a história do desenvolvimento das políticas sociais no Brasil assim 

como no mundo teve avanços mediante muita luta dos trabalhadores dos movimentos sociais, 

que acabaram viabilizando por meio desses processos melhores condições de trabalho e vida 

aos trabalhadores.  

 Para que se possa compreender porque esses processos se desencadeiam, levam-se em 

conta que em períodos de refluxo, em que os processos de luta estão estagnados, são abertos 

períodos de contra reforma, por meio dos quais ocorre a redução de direitos, como por 

exemplo, os direitos trabalhistas. Dessa forma, com a abertura de contra reformas orientadas 

para o mercado, como ocorrido no Brasil desde o governo Collor e aprofundada no Governo 

Fernando Henrique Cardoso (FHC), a alavancada da terceirização, vem com o pretexto de 

amenizar a crise econômica que se arrasta no país desde a década de 1980. 

Portanto, nota-se que o aprofundamento do processo de privatização ocorre na década 

de 1990 durante o governo FHC, no qual ocorre uma mudança do Estado Brasileiro que se 

adequada à lógica do capital. Foi colocado em curso, nesta ocasião, o método gerencial do 

Estado, como o objetivo de reduzir os custos e corrigir, a fim de legitimar o processo de 

privatização. 

 

Alguns argumentos centrais estiveram presentes como justificativa dos 
processos de privatização: Atrair capitais reduzindo a dívida externa; 
reduzir a dívida interna; obter preços mais baixos para os consumidores; 
melhorar a qualidade dos serviços; atingir a eficiência econômica das 
empresas que estariam ineficientes nas mãos do Estado (BOSCHETTI, 
2009, p.152-153). 

  

Após ter sido dado prosseguimento a este projeto foi demonstrado que a qualidade dos 

serviços não melhorou, muito pelo contrário, teve um decréscimo significativo tendo como 

exemplo, o restaurante que quando gerido pela universidade tinha uma melhor qualidade dos 

serviços prestados e após sua terceirização mediante regime de concessão ocorre uma queda 

da qualidade. Em contra partida a lucratividade se mostrou um elemento que demonstrou uma 

alta expressiva. 
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A privatização demonstra desde a década de 90 em seu aprofundamento até a 

atualidade um processo de forte desresponsabilização do Estado no que diz respeito ao 

fornecimento de serviços a população.(DIEESE,2011, P.9). 

TABELA 4 - Distribuição dos subcontratados, segundo forma de inserção ocupacional  

Regiões Metropolitanas e Distrito Federal, 1999 e 2009 

Forma de Inserção Ocupacional           Total (1) 

                                                                                 1999         2009 

Emprego subcontratado                                                          100,0       100,0 

Assalariados Contratados em Serviços Terceirizados            37,3          47,9 

Autônomos que Trabalham para uma Empresa                      62,7           52,1 

Fonte: Convênio DIEESE/SEADE, MTE/FAT e convênios regionais. PED - Pesquisa de Emprego e 

Desemprego.Elaboração: DIEESE. (1) Correspondem ao total das Regiões Metropolitanas de Belo 

Horizonte, Porto Alegre, Recife,Salvador, São Paulo e o Distrito Federal. 

 

De acordo com a tabela é demonstrado que ocorreu na ultima década um aumento do 

número de trabalhadores no setor de serviços sendo este o maior empregador por intermédio 

de empresas terceirizadas contratadas por órgãos públicos na maioria das vezes para prestação 

de serviços, estas empresas remuneram os trabalhadores com baixos salários e 

benefícios.(DIEESE, 2011, p.19). 

 

 

TABELA 12 - Quadro comparativo de direitos na Petrobrás entre trabalhadores diretos 

e terceiros 

Direitos                                                Diretos                                              Terceira 

Formação acadêmica                 Superior completo                          Superior completo 

Exigências da função                     Prestou concurso para                  Nível médio 

                                                              nível médio 

Salário médio                                        R$ 2.800,00                               R$ 1.300,00 

Auxilio refeição                                       R$ 600,00                                  R$ 291,00 
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PLR R$                                                  17.000,00                                   Não recebe 

Horas extras                                           100-150%              Segue a lei (50% - 100%) 

Transporte Funcionário                           paga 6%                          Funcionário paga6% 

                                                           (recebe antecipado)              (recebe atrasado) 

 

Auxilio educação                            Dependentes e após 28                      Não tem 

                                                          anos se for solteiro 

Fonte: Relatório de Pesquisa, IOS, 2011. 

 

 

A disparidade de Servidores públicos e trabalhadores terceirizados é visível, o que 

revela que a lucratividade das empresas tem relação direta também com o pagamento dos 

salários e benefícios, que segundo a tabela é evidencia que, o salário de um servidor público é 

superior ao dobro do salário de um trabalhador terceirizado assim como o auxílio refeição. 

O atraso no pagamento de benefícios e até mesmo dos salários a depender da empresa 

ocorre com certa freqüência, sendo que é importante ser colocado que o pagamento de um 

baixo auxílio refeição não contribui para uma alimentação adequada  que por conseguinte, 

possibilite melhores condições de saúde, trabalho e vida. Além disso, é importante ressaltar 

que a alimentação contribui diretamente na qualidade do serviço prestado assim como o 

salário. Estes são elementos que influenciam na realidade objetiva destes trabalhadores. 

 Nesse diapasão, há também uma carga de subjetividades, pois o forte processo de 

discriminação destes trabalhadores, invisibilizados socialmente tanto por falta de amparo do 

Estado, que se mantém omisso diante de condições de trabalho abusivas, como da sociedade 

que trata com desprezo funções socialmente ligadas a serviços gerais, como: limpeza, copa, 

segurança, cozinha, são tidos como sub-funções, ou seja, formas de trabalho degradante. 

Todos esses fatores, objetivos e subjetivos, influem diretamente na qualidade do serviço da 

cozinha do restaurante, decaindo a qualidade da alimentação, sendo que os prejuízos gerados 

por meio deste processo recaem tanto sobre os trabalhadores quanto para o público usuário do 

restaurante. 

 

A alimentação é reconhecida como um direito humano no Pacto 
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1996, do 
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qual o Brasil é signatário, e que foi incorporado à legislação nacional 
em1992. Em1999, o Comitê dos Direitos Econômicos e Sociais das Nações 
Unidas explicita, no Comentário Geral 12, que “o direito a alimentação 
adequada é alcançado quando todos os homens, mulheres e crianças, 
sozinhos, ou em comunidade, têm acesso físico e econômico, em todos os 
momentos, à alimentação adequada, ou meios para sua obtenção”. 
(Pinheiro,2006,p.129) 

 

A política Nacional de Alimentação e Nutrição tem como um de seus princípios a 

segurança alimentar e nutricional e o direito humano a alimentação, sendo que a alimentação 

e saudável é um dos objetivos no que se refere a segurança alimentar e nutricional. 

Portanto, a segurança alimentar e nutricional é compreendida como a garantia do 

acesso de todos a alimentos básicos de qualidade, em quantidade suficiente, de forma 

permanente e sem afetar o acesso à saúde, alimentação, educação, moradia, trabalho e lazer, 

ou seja, o acesso à alimentação em igualdade de condições de forma adequada e permanente, 

se refere ao acesso à alimentação a qualquer momento em que haja necessidade por meio de 

recursos econômicos ou outros meios. O acesso à alimentação não deve interferir no acesso a 

bens e serviços básicos a população, esta política tem o intuito de viabilizar a promoção da 

qualidade de vida da população além de uma forma de garantir uma vida digna por meio tanto 

de direitos quanto da política de segurança alimentar concatenada com outras políticas. 

 

Entende-se que os ‘Direitos Humanos’ são aqueles que os seres humanos 
possuem, única e exclusivamente por terem nascido e serem parte da 
espécie humana. O Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA) é 
um direito humano indivisível, universal e não discriminatório, que 
assegura a qualquer ser humano o direito a se alimentar dignamente, de 
forma saudável e condizente com seus hábitos culturais (VALENTE, 2002). 
(Pinheiro,2006,p.130). 

  

No âmbito do Direito Humano a alimentação acaba-se por discutir também os direitos 

humanos, sendo assim, o direito humano a alimentação adequada é um direito universal e não 

discriminatório. Por isso, quando nos reportamos novamente ao fato de haver no mesmo 

espaço, sendo este público, um restaurante paralelo a este, com preços mais elevados e 

qualidade superior,é nitidamente constatado o processo discriminatório. Além disso, ainda 

está desconsiderando-se o direito ao acesso permanente a alimentos de qualidade, que acarreta 

prejuízos ao público utilizador destes espaços. A Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
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(PNAN) assume o exercício da intersetorialidade como um elemento-chave para a promoção 

da alimentação saudável.(Pinheiro,2006,p.132). 

Com relação à intersetorialidade, vale ressaltar que a necessidade da relação das 

políticas de saúde com a segurança alimentar é de suma importância pois,  a 

intersetorialidade, multidisciplinaridade e multisetorialidade apresentam-se como aspectos 

fundamentais para o acesso integral de uma rede integrada e articulada de serviços destinados 

ou que influem na saúde da população. 

 

A ampliação dos espaços de discussão do Ministério da Saúde com 
outros ministérios, demais níveis de gestão do sistema de saúde e 
instituições de ensino e pesquisa faz parte do processo de construção de 
uma Política Nacional de Promoção da Saúde, a qual tem a alimentação e 
nutrição como uma das linhas de cuidado a ser abordado na perspectiva de 
modos de vida saudável.(Pinheiro,2006,p.132). 

 

 

 O impacto da alimentação na qualidade de vida das pessoas é uma discussão 

que perpassa os mais variados campos, dentre eles a educação que faz parte da vida de uma 

parcela da população onde a política deve se fazer presente. Sendo assim, a qualidade da 

alimentação está intimamente ligada ao aprendizado, sendo este um aspecto fundamental. 

Portanto, é de suma importância que sejam garantidas as condições necessárias para que se 

garanta qualidade de vida adequada através das políticas sociais de alimentação, saúde, 

assistência dentre outras. 

 

 A alimentação pouco saudável e a falta de atividade física são, pois, as 
principais causas das doenças crônicas não transmissíveis mais importantes 
– como as cardiovasculares, a diabetes tipo 2 e determinados tipos de câncer 
– e contribuem substancialmente para a carga mundial de morbidade, 
mortalidade e incapacidade (WHO, 2000). Neste contexto, a obesidade 
merece destaque por ser simultaneamente uma doença e um fator de risco 
para outras DCNTs.(Pinheiro, 2006,p.133) 
 

 

  A importância da atuação em conjunto entre as políticas sociais e a alimentação, 

expressam-se por meio de aspectos relacionados a disfunções de saúde, como a obesidade, 

diabetes, doenças cardiovasculares acompanhadas também da falta de atividades físicas. 

Todas essas doenças poderiam ser evitadas com prevenção de medidas que se destinem a 



 

  16 
 

 

controlar e reduzir os índices destas doenças, que também decorrem de maus hábitos 

alimentares. 

 Entretanto, estimular e promover de fato uma alimentação saudável a população, não 

é o que ocorre na atualidade, pois as doenças supracitadas são alguns dos fatores responsáveis 

pela mortalidade da população. 

Por isso, deve-se levar em conta que a transição alimentar tem um papel importante 

neste processo em que a substituição de uma alimentação composta por alimentos com valor 

nutricional adequado por alimentos congelados com altos índices de gordura, colesterol e 

baixo valor nutricional, contribuem para o surgimento destas e outras doenças. 

Sendo assim, na contemporaneidade tal debate, mostra-se extremamente atual, sendo 

que há uma grande expansão da procura por alimentos congelados no Brasil e no mundo. Essa 

nova configuração vem em decorrência do custo inferior deste tipo de alimentação, além das 

mudanças no mundo do trabalho que provocaram transformações tanto nos hábitos quanto no 

ritmo de vida da população. 

 Partindo deste aspecto, observamos que a reestruturação produtiva trouxe mudanças 

significativas no mundo do trabalho, que influenciou diretamente numa transformação no 

processo de transição alimentar, que pautado em uma alimentação rápida, com alto índice de 

conservantes e agrotóxicos que não são capazes de garantir uma alimentação segura a 

população. 

 

Ao fenômeno da emergência de grandes corporações e transnacionais 
gigantescas, que logo estabeleceram um controle sobre o segmento 
alimentar na tentativa de desenvolver um “gosto padronizado”, que em 
qualquer parte do globo fosse reconhecido e, o principal, demandado pelo 
consumidor, parece que dá sinais de esgotamento. Mesmo gigantes 
alimentares vêm promovendo mudanças naquilo que vendem e na forma 
como apresentam seus produtos.(Júnior ,2007, p.167) 

 

 

 A defesa de uma alimentação de qualidade perpassa elementos inerentes ao sistema 

em que a sociedade está inserida como um todo, sendo que a alimentação de baixa qualidade, 

a escassa oferta de alimentos e a tentativa de padronização da alimentação, está intimamente 

ligada ao capitalismo em uma evidente tentativa de quebra da identidade cultural e imposição 

de uma cultura própria como, por exemplo, lanches rápidos e alimentos congelados para 

maioria, enquanto a minoria tem acesso a hábitos alimentares saudáveis e uma alimentação de 

qualidade, que diga-se de passagem tem um custo relativamente alto. 
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Sem dúvida, essas duas diretivas devem ser consideradas como 

importantes no cotidiano do consumidor dos dias de hoje. Contudo, parece 
arriscado tentar estabelecer um comportamento construído a partir desses 
pontos e indicá-lo como padrão. O pressuposto de que o binômio renda e 
informação caminham juntos tem um relevante componente empírico que 
pode não se verificar de modo igual para todos os aspectos da vida das 
pessoas. (Júnior,2007, p.164). 

 

 A discussão a respeito da segurança alimentar tem relação direta com a saúde, 

qualidade de vida, trabalho, renda e assim por diante. A partir do momento que não é viável o 

acesso a uma alimentação com qualidade por questões de renda, problemas de saúde podem 

surgir e isso afeta também diretamente no trabalho, pois, os adoecimentos impossibilitam a 

plena execução do trabalho. 

 O assunto abordado durante todo este trabalho não gira em torno apenas da 

manutenção das condições mínimas de sobrevivência garantam a produção e reprodução da 

classe trabalhadora, mas sim de garantir a qualidade de vida da população que é um direito a 

ser de fato garantido, sendo que neste aspecto as políticas sociais deveriam ter um papel 

determinante, no entanto, não funcionam como deveriam. 

A atuação de forma integrada de políticas sociais é um elemento chave para o acesso a 

direitos de uma forma efetiva para a população, porém esta atuação é muito débil devido aos 

limites objetivos que a própria natureza do sistema capitalista impõe, no entanto é necessário 

para o avanço destas políticas que se transponham essas barreiras possibilitando que as 

mesmas funcionem em sua plenitude de forma integrada.  

 Com vistas à importância da luta dos trabalhadores e dos movimentos sociais na 

conquista, ampliação e acesso a direitos, na Universidade e no restaurante não é diferente, 

pois muitas lutas foram travadas para que direitos básicos fossem garantidos, como a 

utilização da catraca no ato da entrada, as canecas serem disponibilizadas no equipamento que 

podem ser considerados avanços pontuais, embora ainda existam inúmeros problemas a serem 

superados, sendo estes: no âmbito sanitário no que se refere aos talheres  que não serem 

embalados em sacos plásticos, assim como a limpeza de verduras e legumes realizadas de 

forma adequada. 

O preparo dos alimentos é um elemento muito importante quando se trata de 

segurança alimentar, a partir daí a produção de alimento em larga escala esbarra tanto no que 

tange a qualidade do sabor da comida, quanto no constante risco de ocorrência de problemas 

relacionados a segurança alimentar. 
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Nessas reflexões, a questão alimentar ocupa espaço relevante. A garantia do 
Direito Humano à Alimentação participa como um dos requerimentos 
básicos à satisfação das necessidades humanas, não só pelo seu aspecto 
associado à sobrevivência física que a ingestão de comida pode 
proporcionar, mas também, por uma dimensão maior na qual comida e os 
rituais e tradições que acompanham o ato de comer são tomados num 
contexto de contribuição para que se possa viver uma vida com sentido. 

(Júnior, 2007, p.175). 
 

De acordo com a passagem e com a discussão realizada durante o trabalho o tema 

segurança alimentar participa ativamente do cotidiano das pessoas, sendo esse um tema muito 

caro não somente ao Estado ou a academia, mas a todos, porque tendo em vista o desrespeito 

ao direito humano de se alimentar com qualidade e de forma adequada, nega-se também o 

acesso a necessidades para além das físicas, mas também das culturais considerando que a 

comida em especial no Brasil tem uma história carregada de significados que constituem, 

portanto, sua história. A alimentação está presente nos mais variados espaços dentre eles a 

Universidade que com a terceirização do restaurante passa por um processo de precarização 

do serviço prestado. 

Elementos referentes à queda da qualidade da alimentação em decorrência da 

terceirização do restaurante foram discutidos durante este trabalho, devido à relevância deste 

tema para o público utilizador deste espaço, sendo os aspectos discutidos neste capítulo dizem 

respeito a fatores intimamente ligados a qualidade de vida deste público que está sendo 

afetado na medida em que o alimento produzido tem uma qualidade inferior a que deveria ter. 

A relação feita entre o processo de terceirização com a qualidade dos serviços 

prestados está ligada à qualidade dos alimentos disponibilizados para o consumo, com as 

condições e qualidade de vida de quem produz. Como decorrência disso a necessidade de se 

discutir as condições de trabalho dos funcionários terceirizados se fez muito necessária, assim 

como sua condição de vida precária devido aos baixíssimos salários e benefícios muitas vezes 

pagos com atraso. 

 

No decorrer da década de 80, as economias desenvolvidas e em 
desenvolvimento estavam apresentando um cenário de grave crise 
econômica.Vários autores, na época, debateram o diagnóstico e algumas 
soluções para a crise vivida no Brasil e no mundo. Como resultado desse 
intenso debate,predominou a idéia que identificava a crise brasileira como 
conseqüência da crise fiscal do Estado. (DIEESE,2011, p.22) 

 

Com relação à terceirização o preço para o Estado é dito como barato, mas para o 

público utilizador e para os trabalhadores é muito caro. A demissão em massa geralmente 
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freqüente nesses espaços é resultado da obtenção de lucro a todo custo pelas empresas que 

não se preocupam com a qualidade da alimentação servida e muito menos com a qualidade 

das condições de trabalho e vida dos trabalhadores que adoecem em decorrência do trabalho 

precarizado, dos seus direitos violados e da invisibilização social que sua função trás sob a 

forma de preconceito. 

 A abertura de um restaurante paralelo localizado sob a mesma estrutura foi também 

objeto de discussão sendo que com essa ação acabou sendo criado um processo de 

discriminação do público minoritário utilizador do restaurante paralelo que fornecia uma 

alimentação de alta qualidade e cardápio variado em relação a maioria que utilizava o 

restaurante usual onde era servida uma alimentação de baixa qualidade e com cardápio sem 

uma gama de variações como no restaurante paralelo. 

A necessidade de discutir o tema segurança alimentar se faz a cada dia mais presente 

no cotidiano ainda mais em tempos de crise do capital tendo esta um caráter diferenciado das 

demais, ou seja, é uma crise estrutural e não cíclica isso quer dizer que este fenômeno não tem 

precedentes e diz respeito a diversos aspectos da vida dentre eles a alimentação, trabalho, 

cultura e assim por diante. A precariedade das condições de trabalho, salário e benefícios são 

ainda mais evidentes em tempos de crise considerando que aspectos como baixos salários e 

condições de trabalho são inerentes ao sistema que em sua natureza é pautado pela super 

exploração do trabalho da maioria em detrimento do lucro e condições de vida qualitativas da 

minoria.  

O tema segurança alimentar desrespeito também ao acesso limitado a alimentos por 

grande parcela da população que tem seu direito a uma alimentação de qualidade violado, 

tendo em vista o contexto de crise estrutural, o acesso a alimentos também é afetado devido a 

ser limitado a poucos que tem poder aquisitivo para consumir alimentos de qualidade. É 

importante ser colocado que, neste sistema excludente sem acesso a recursos financeiros não 

se tem acesso a uma alimentação de qualidade de forma adequada, o preço elevado dos 

alimentos e o acesso a uma alimentação regular e de qualidade é alto, pois uma parcela 

significativa da população se alimenta do mínimo para sobrevivência e não tem a 

possibilidade de se alimentar com qualidade porque se vê comprometida em suas condições 

objetivas de vida como o acesso a recurso para custear suas demais despesas, no entanto, seria 

muito simplista reduzir a argumentação referente ao acesso a alimentação ao âmbito 

exclusivamente econômico, sendo que os aspectos referentes a restrição do acesso na 

promoção da segurança alimentar tem relação direta com o local onde se trabalha, com a 

educação, o local e condições de moradia, as relações familiares, assim como a distribuição de 
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renda, ou seja, é um conjunto de fatores que determinam o acesso a alimentação de forma  

adequada, pois a crise que acirra ainda mais o acesso a bens, serviços e alimentos dentre 

também evidencia o acesso restrito a alimentos por meio da fome e da pobreza. 

Esta discussão serviu para demonstrar de forma breve o impacto da alimentação na 

vida das pessoas e com isso colocar sua importância na qualidade de vida do público 

utilizador, além dos impactos da terceirização na qualidade de vida da classe trabalhadora que 

sofre a duras penas os impactos da exploração do capital e os efeitos da crise que aparecem 

ainda mais latentes no cotidiano, como, a imposição de uma cultura a sociedade na tentativa 

de destruir toda sua história e tradições como ocorre no caso da alimentação, cada vez mais 

industrializada. 
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Impactos na qualidade da alimentação 

 

 

 

O restaurante, quando gerido pela administração da universidade tinha um caráter 

diferenciado onde o foco da alimentação que era servida tinha direcionamento aos estudantes, 

no entanto, isso se modificou com a concessão da gestão do local a empresas privadas. 

Com isso ocorreu uma transformação no foco da alimentação que era servida, 

passando para lógica de um restaurante comum self-service, além de estarem ocorrendo 

problemas referentes à segurança alimentar como a exposição de talheres sem estar 

embalados, a abertura de um andar paralelo onde são servidas refeições de valor muito 

superior ao restaurante usual, com qualidade e variedade o que gera um processo de 

discriminação na Universidade entre o público que tinha poder aquisitivo para consumir no 

restaurante “especial” e o público que não tinha condições econômicas de frequentar o 

espaço, restando apenas a este a conformação com uma refeição inferior.  Dessa maneira, tais 

fatores são elementos que compõe uma situação de insegurança alimentar. 

A segurança alimentar na Universidade é um tema muito importante a ser discutido, 

sendo que a alimentação era fornecida em um ambiente em que os talheres não eram 

embalados gerando com isso insegurança do ponto de vista sanitário. 

Art. 4o A segurança alimentar e nutricional abrange: 
IV – a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem 

como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a 

diversidade étnica e racial e cultural da população.(lei 13.436 de 15 de setembro de 2006). 

 

 

A garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica como citado na 

passagem, perpassam a questão do investimento em melhores condições de trabalho e 

alimentos que estejam em condições apropriadas para o consumo. Estes aspectos são alguns 

dos elementos que compõe uma alimentação de qualidade e contribuem para a qualidade de 

vida das pessoas respeitando a diversidade étnica, racial e cultural como também citado, ou 

seja, este conjunto de fatores aliados ao acesso a alimentação sem qualquer tipo de 

descriminação são componentes importantes para a qualidade de vida. Segundo a lei 13.436 

“Art. 8o O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios:I – universalidade e eqüidade no acesso à 
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alimentação adequada, sem qualquer espécie de discriminação;”(lei 13.436 de 15 de setembro de 

2006).Porém no restaurante isso não ocorreu, foi aberto um andar paralelo aos já existentes, 

com uma melhor estrutura que envolve móveis, maquinário dentre outros elementos assim 

como, uma alimentação de maior qualidade e variedade semanalmente para o consumo com 

preço bastante elevado. Segundo fonte:http://www.ru.unb.br/ 

 

11/04/2014 

  

Senhores (as) Usuários (as), 

  

Informamos que a partir de segunda-feira, 14/04, o RU passará a oferecer serviços de restaurante self-

service também! 

Restaurante executivo do RU: cardápio variado  

Serviço: R$ 21,58 (kilo)  

De segunda a sexta, de 11 às 14h30min 

Local: mezanino do RU 

Esclarecemos que o serviço está previsto no contrato com a empresa prestadora de serviços do RU, e 

visa oferecer mais uma opção de alimentação dentro do campus dentre as tantas já existentes. 

 

Atenciosamente,  

Direção do RU 

 

O restaurante passa a oferecer a partir da data exposta na citação acima em um andar 

paralelo, uma alimentação com preço alto para o consumo o que acaba por restringir grande 

parte da Universidade que não utiliza o restaurante “especial”, abrindo claramente no espaço 

da universidade um verdadeiro processo de descriminação,tendo em vista que os que tem 

maior poder aquisitivo para consumir, são privilegiados e a  maioria que não tem esta mesma 

realidade financeira, acaba consumindo no restaurante usual, de acordo com a lei 13.436 em 

seu artigo 8º inciso I a alimentação de qualidade deve ser viabilizada de forma 

igualitária,universal,de forma regular sem qualquer tipo de discriminação. É importante ser 

colocado que a partir do momento em que se é aberta uma “porta paralela” que divide 

estudantes em os poucos que comem melhor e a maioria que se nutre de forma insuficiente e 
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por vezes em condições de insalubridade, que em decorrência disso abre um processo de 

discriminação social expresso por meio das formas de acesso a alimentação.  

Vale colocar que o caráter do restaurante é público, logo, o acesso deveria ser livre a todos. 

Entretanto, a partir do momento em que cria-se uma alternativa privada e de maior qualidade 

a preços altos, paralelo e no mesmo espaço físico em que funciona o refeitório comum, a 

própria instituição incorre numa profunda incoerência, no que se refere ao caráter inicial do 

espaço. Diante disso, deve se citar que a mesma empresa presta serviços tanto no restaurante 

usual como no “especial” embora com padrões desiguais. 

A discriminação tem um impacto direto no que compete à segurança alimentar e 

nutricional, a partir do momento em que se negligencia a qualidade da alimentação servida, 

com o cardápio não só variado, mas também nutritivo, no que compete a garantia da 

segurança alimentar. “ Variedade. O consumo de diferentes grupos de alimentos ajuda a 

contemplar o elenco de nutrientes necessários para o organismo, evitando a monotonia 

alimentar que pode limitar o acesso a todos os nutrientes necessários a uma alimentação 

adequada”(Pinheiro, 2006, p.126).Neste sentido, a variedade tem um papel muito importante 

do ponto de vista nutricional sendo que uma alimentação diversificada proporciona uma gama 

de nutrientes necessários para manutenção do corpo, sendo assim, um restaurante que não 

viabiliza um cardápio que contemple isso, não garante de fato uma refeição adequada e 

segura. Dentre outros fatores, um exemplo pode ser sentido por meio da prolongada utilização 

de um cardápio fixo no qual não há variações acarretando uma alimentação insegura. Com 

isso é posto em curso um processo de monotonia alimentar que pode limitar o acesso aos 

nutrientes necessários a uma alimentação satisfatória tanto do ponto de vista nutricional 

quanto palatável.  

A “ Segurança sanitária. Do ponto de vista de contaminação físico-química e biológica e 

dos possíveis riscos à saúde. Destacando-se a necessidade de garantia do alimento seguro para 

o consumo da população”(Pinheiro,2006, p.126). 

Partindo da discussão a respeito às condições sanitárias, estas são um outro elemento que 

compõe a segurança alimentar e nutricional e tem uma importância fundamental na 

viabilização de uma alimentação de qualidade. Portanto, aspectos como a garantia da assepsia 

da cozinha, talheres, alimentos e utensílios além do ambiente onde são servidos os mesmos 

são indispensáveis para garantia da segurança sanitária, ou seja, talheres expostos de forma 

inadequada, como ocorre usualmente no referido restaurante, contribuem para a insegurança 

sanitária do espaço. A Harmonia. Em termos de quantidade e qualidade dos alimentos 

consumidos, para o alcance de uma nutrição adequada, considerando- 
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se os aspectos antropológicos e socioculturais;(Pinheiro,2006, p.126). 

Outro elemento ligado a segurança alimentar e que não pode se perder de vista é o respeito 

a aspectos ligados a cultura e tradições alimentares, sendo estes elementos que fazem parte da 

história de um povo.  

No restaurante em seu cardápio a feijoada é uma das poucas comidas servidas que fazem 

parte desta história, a valorização de comidas típicas da culinária brasileira deve ser praticada. 

Aspectos como”respeito e valorização das práticas alimentares culturalmente identificadas.O 

alimento tem significações culturais diversas que precisam ser percebidas e privilegiadas. A 

busca da soberania alimentar deve ser fortalecida por meio deste 

resgate;”(Pinheiro,2006,p.126). 

Considerando a importância e o significado da valorização de elementos referentes à 

cultura da alimentação e sua manutenção é importante ser colocado neste trabalho o contraste 

entre a pouca valorização da culinária regional no restaurante que por muitas vezes dá 

preferência a cardápios internacionais, que em nada tem a ver com a história do Brasil.  

A valorização da culinária nacional e regional é importante para que seja preservada a 

identidade cultural de um povo, e considerando isso a difusão de propagandas em massa na 

tentativa de impor uma cultura alimentar pautada no consumo de alimentos industrializados e 

com baixo valor nutricional passíveis de danos a saúde em detrimento acabam por soterrar o 

identitário cultural de uma nação. (Segundo Pinheiro,2006 p.126). 

 

Acessibilidade física e financeira. As práticas de marketing 
muitas vezes vinculam a alimentação saudável ao consumo de alimentos 
industrializados especiais e não privilegiam os alimentos não 
processados e menos refinados como, por exemplo, a mandioca, 
que é um (tubérculo) alimento saboroso,nutritivo, popular, de custo 
acessível e de fácil produção em várias regiões brasileiras. 

 

A padronização da alimentação tem impacto direto nos mais variados campos da vida 

cotidiana dentre eles o restaurante onde são servidos alimentos processados como a proteína 

carne de hambúrguer como elemento componente da mistura é uma proteína congelada com 

uma série de tipos de carne processadas. Segundo tabela nutricional. Fonte: 

http://www.sadia.com.br/produtos/91_HAMBURGUER+BOVINO+SADIA 

 

 

Por unidade de peso médio Porção de 80 g (1 ½ unidade) tal qual exposto à venda VD 
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Por unidade de peso médio Porção de 80 g (1 ½ unidade) tal qual exposto à venda VD 

Valor Calórico 142 kcal = 596kJ 7 % 

Carboidratos 2,4 g 1 % 

Proteínas 16 g 21 % 

Gorduras Totais 7,6 g 14 % 

Gorduras Saturadas 4,1 g 19 % 

Gordura Trans 0,0 g 0 % 

Fibra Alimentar 1,0 g 4 % 

Sódio 531 mg 22 % 

* % Valores diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8.400 kJ. Seus valores diários podem ser 

maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas. 

** VD não estabelecido 

 

 

Do ponto de vista nutricional este tipo de proteína é prejudicial à saúde sendo este um 

elemento que pode favorecer uma alimentação insegura, além disso, esta proteína não possui 

o sabor uma carne saudável, ou seja, que não faça parte da família de alimentos congelados e 

por sua natureza tem um baixo valor nutricional.  

Sabor. A ausência de sabor é outro tabu a ser desmistificado, 
pois uma alimentação saudável é,e precisa pragmaticamente ser, saborosa. 
O resgate do sabor como um atributo fundamental é um investimento 

necessário à promoção da alimentação saudável.(Pinheiro, 2006, p.126). 

 
 

Em vistas a uma alimentação saudável adequada, outro fator que faz parte deste conjunto 

de aspectos responsáveis pelo bem estar das pessoas, é a cor dos alimentos, sendo este um 

componente primordial para revelar a real variedade e qualidade de uma refeição. 
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 Cor. Usar este elemento como forma de garantir a variedade, principalmente em termos de vitaminas 

e minerais, e também a apresentação atrativa das refeições, destacando o incentivo ao aumento do 

consumo de frutas, legumes e verduras. (Pinheiro, 2006, p.126). 

 

  

 

No restaurante a variedade não acontece, devido à disponibilização de apenas um 

cardápio fixo que  prolonga-se por toda a semana, sendo este praticamente inalterado. Este 

fato coloca em cheque  o bem estar dos usuários do restaurante, em decorrência de sua falta 

de diversificação na alimentar,  o compromete a o teor qualitativo das refeições ali servidas. 

Com relação ao cardápio vale destacar que, uma das poucas comidas típicas da 

culinária brasileira que é servida no local é a feijoada, considerando isso, a inserção de uma 

maior quantidade de comidas típicas da região no cardápio é fundamental, não só para a  

promoção de uma boa alimentação como no estímulo ao consumo mais saudável em base a 

um cardápio regional, que garanta não só o valor nutritivo mas também cultural, que por meio 

de sua maior difusão, preservariam e valorizariam este componente tão importante. 

No restaurante constantemente são realizadas atividades de homenagem a países onde 

são servidos refeições típicas de cada local, como atividade realizada no último dia 

18/11/2014 segundo reportagem publicada no site da Universidade. 

Um dia inteiro para apresentar algumas das características mais marcantes do Reino da Bélgica nos 

campos de ciência, cultura e gastronomia. Assim foi o evento Bélgica no Brasil, realizado nesta 

terça-feira (18) pela embaixada do país europeu no campus Darcy Ribeiro da Universidade de 

Brasília. A atividade contou com uma programação de palestras, conferências, seminários, 

apresentações culturais e workshops gastronômicos. 

fonte:http://www.ru.unb.br/images/Cardapio/Cardpio_Restaurante_RU_17_a_22_de_Novembro_2014

.pdf 

 

 

 

Uma atividade deste porte para homenagear comidas típicas do nordeste e de outras 

regiões brasileiras não ocorre sendo isso outro fator importante para a disseminação da cultura 

da culinária do país e da preservação dela sendo também uma forma de variar o cardápio. 

A divulgação da cultura gastronômica de outros países é importante para que se tenha 

o conhecimento a respeito dos traços que compõem outros povos, porém valorizar a cultura 



 

  27 
 

 

regional e a cultura alimentar brasileira é igualmente importante. Sendo assim, uma 

alimentação de qualidade, variada e de acesso igualitário é um direito que deve ser garantido. 

Logo, a abertura um restaurante “especial” onde se servem refeições de qualidade e preço 

superior gera um processo de discriminação. Segundo reportagem publicada no portal da 

Universidade. 

 

O Restaurante Universitário (RU) teve um cardápio especial. Foi servido 
Carbonnades, um ensopado típico da culinária do país, feito com cerveja 
belga. Para produzir a refeição, foram utilizados 60 litros de cerveja, 
fornecida pela embaixada da Bélgica. Gabriela de Lucena, estudante do 5º 
semestre de Educação Física, aprovou a receita. “Geralmente não gosto de 
ensopado, mas esse estava muito bom e eu comi tudo”. 

No restaurante executivo foi servido steak com manteiga metre de hotel e 
batatas fritas, prato também característico. Para sobremesa, waflle com 
morangos e chocolate importado da Bélgica. A embaixada do país doou 
30 kg da iguaria para a atividade. 
Fonte:http://www.ru.unb.br/images/Cardapio/Cardpio_Restaurante_RU_17
_a_22_de_Novembro_2014.pdf 

 

 Ainda com relação ao cardápio, nesta mesma atividade é notável a diferença da 

alimentação servida no restaurante usual para a alimentação servida no restaurante executivo 

sendo com isso gerado um processo de exclusão por meio da comida. Segundo dados 

publicados no restaurante da Universidade. 

 

 

Informações gerais sobre o RU - 2013 

  

Com 241 dias de funcionamento, de janeiro a novembro, foram servidas mais de um milhão de 

refeições à comunidade da UnB. Participaram do Programa de Assistência Estudantil, cerca de 3.200 

estudantes. Em estatísticas mantidas pelo RU, observa-se que 3,3% desses estudantes utilizaram o 

restaurante universitário no desjejum e 13,81% e 5,6% para almoço e jantar respectivamente. 

Considerando o quantitativo de refeições servidas no RU para o público como um todo, os estudantes 

da Assistência representam 42,81% dos usuários do desjejum, 12,54% do almoço e 23,25% do jantar.   

O gráfico abaixo apresenta os percentuais de refeições servidas para os grupos de I a V, em 2013. 
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Seguem abaixo gráficos comparativos dos anos de 2012 e 2013 referentes ao número de refeições 

servidas por mês e por grupo de usuario. 

  

Comparativo de refeições servidas em 2012/2013, para o Grupo I. 

  

 

Comparativo de refeições servidas em 2012/2013, para o Grupo II. 
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Comparativo de refeições servidas em 2012 e em 2013, para o Grupo III. 

 

 

Comparativo de refeições servidas em 2012 e em 2013, para o Grupo IV 

  

  

Grupo I - Estudantes participantes dos programas de assitência estudantil e estudantes indígenas 

(convênio FUNASA) 

Grupo II - Estudantes estrangeiros PEC-G 

Grupo III - Estudantes de graduação, pós-graduação e servidores 

Grupo IV - Visitantes 

Grupo V- Funcionários do RU 

Fonte RU/2013:http://www.ru.unb.br/informacoes-gerais 

 

A questão da discriminação é um debate muito importante a ser realizado tanto para o 

conjunto da sociedade como no espaço da universidade que, tem como um de seus papéis a 
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formação e educação de seres humanos. Diante do exposto, deve-se notar que o público 

utilizador é estratificado segundo as estatísticas do próprio restaurante em vários grupos 

dentre eles os estudantes participantes dos programas de assistência estudantil,estes estudantes 

são de baixa renda e participam de programas de Assistência Social dentro da 

universidade,como o programa de bolsa permanência em que são ofertadas bolsas no valor de 

465 reais,o programa de bolsa alimentação em que o estudante tem o direito de se alimentar 

gratuitamente no restaurante,moradia ofertada através de imóveis cedidos aos estudantes 

durante o período de sua graduação ou por meio da viabilização de bolsas no valor de 510 

reais para o custeio com a moradia que consiste no pagamento de aluguel e contas de luz, 

água e telefone fora da universidade,este público por sua vez é freqüentador assíduo do 

restaurante e devido a suas condições econômicas não freqüentam o restaurante executivo, 

mas sim o restaurante usual.  

Com este tipo de iniciativa se acirra mais e se torna mais evidente o processo de 

discriminação social e econômica que de certa forma, cerceia o acesso equânime a uma 

alimentação de qualidade desencadeando um processo de discriminação social e econômica 

em detrimento a uma refeição adequada e sem qualquer espécie de discriminação como 

disposto na lei 11346, de 15 de setembro de 2006 artigo 8º inciso I. Devido a isso a defesa de 

um restaurante de fato público que atenda as necessidades de seus usuários primando pela 

segurança alimentar e nutricional é um direito e um dever primordial que deve ser garantido 

pela Universidade ao conjunto de seus estudantes. 
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Considerações finais 
 

 

 

A segurança alimentar e nutricional é um direito devendo ser ele garantido, sendo que 

esta é uma discussão relacionada diretamente ao cotidiano das pessoas e de sua saúde. 

Foi possível constatar ao longo deste trabalho a importância em se garantir uma 

alimentação segura no restaurante tanto para estudantes quanto para funcionários, tendo como 

base o recente processo de terceirização do restaurante e a abertura de um andar paralelo em 

que são servidas refeições com qualidade superior a taxas mais altas em relação ao restaurante 

usual. Logo, está ocorrendo um processo de discriminação e exposição grande parte de 

estudantes e funcionários a uma situação de insegurança alimentar. 

Sendo assim a importância da defesa da gestão do restaurante ser pública se faz 

extremamente necessária considerando que a perspectiva do restaurante passou a ser de um 

equipamento comum não se preocupando em fornecer uma alimentação destinada ao público 

utilizador como anteriormente era realizado, além de se pautar pelo lucro a qualquer custo não 

se preocupando com a qualidade da alimentação fornecida. 

Aspectos como a qualidade é fundamental para a garantia de uma vida mais com 

hábitos alimentares mais saudáveis aos estudantes e funcionários. Portanto, sendo um dos 

aspectos discutidos e que compõe o tema ser a variedade do cardápio de forma freqüente, um 

elemento fundamental que compõe esta qualidade alimentar percebido no decorrer do trabalho 

foi  a constatação de que o cardápio não tem uma variação tão freqüente como deveria. 

Diante de tais considerações, a Universidade em uma analogia pode ser vista um 

espelho da sociedade, devido o seu porte e excelência. Portanto, a discussão a respeito da 

segurança alimentar e nutricional é primordial no meio acadêmico além de ser um direito que 

deve ser garantido. 

Considerando isso é preciso que seja fomentada a discussão a respeito do tema além 

de ser revista à atuação do restaurante perante estudantes e funcionários e que os mesmos 

tenham um espaço legítimo para expor suas demandas com relação a melhorias na prestação 

dos serviços. 

Aspectos como a valorização da cultura regional e nacional da alimentação brasileira 

foram colocados por se entender a importância da valorização destes aspectos. 
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Também foi notado durante a pesquisa, que não está ocorrendo a valorização da 

cultura regional no restaurante como deveria, através desta constatação, foram dados 

apontamentos para que a questão fosse revista pelo restaurante no intuito de demonstrar a 

influencia deste fator na garantia da melhoria da qualidade da alimentação dentre os outros 

fatores já expostos deve-se reiterar que uma alimentação segura é composta por um conjunto 

de fatores que devem ser respeitados dentre eles a cultura e regionalidade sendo este um papel 

importante que a Universidade poderia cumprir. Por fim, a defesa de um restaurante público 

gratuito e de qualidade foi realizada neste trabalho devido a entender a importância da 

valorização da alimentação de qualidade de forma universal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  33 
 

 

Referencias Bibliográficas 
 
 

BEHRING,Elaine Rossetti;BOSQUETTI,Ivanette.Política social fundamentos e 

história.São Paulo:Editora Cortez 2009. 

 

DIEESE,Terceirização e Desenvolvimento Uma conta que não fecha Disponível 

em:www.sinttel.org.br/dowloads/dossiê_terceirização_cut.pdf acesso em 16 de outubro de 

2014. 

 

Portal Restaurante Universitário Universidade de Brasília-UnB Disponível 

em:RU/2013:http://www.ru.unb.br/informacoes-gerais, gráficos referentes aos estudantes da 

Assistência Estudantil. 

 

Portal Sadia Disponível em: 

http://www.sadia.com.br/produtos/91_HAMBURGUER+BOVINO+SADIA,tabela 

nutricional do Hamburger Sadia. 

 

 

Portal Restaurante Universitário Universidade de Brasília-UnB Disponível 

em:RU/2013:http://www.ru.unb.br/images/Cardapio/Cardpio_Restaurante_RU_17_a_22_de_Nov

embro_2014.pdf , Cardápio do restaurante. 

 

BRASIL.Losan(2006).lei 11.346 de 15 de setembro de 2006. 

 

 

CASCUDO,Luis da Câmara.História da Alimentação no Brasil.:Editora Global.2011. 

 

Pinheiro,Anelize Rizollo. A alimentação saudável e a promoção da saúde no contexto da 

 

Segurança Alimentar e Nutricional. Saúde em Debate,Rio de Janeiro,RJ, ano XXIX, 

Volume.29, número 70,p.125-138, maio/agosto.2005. 

 



 

  34 
 

 

JÚNIOR,Newton Narciso Gomes Segurança Alimentar e Nutricional como Princípio Orientador 

de Políticas Públicas no Marco das Necessidades Humanas Básicas.2007(Tese). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  35 
 

 

ANEXOS 

 

1 

CARTA DE OTTAWA 
PROMOÇÃO DA SAÚDE NOS PAÍSES INDUSTRIALIZADOS 
1ª Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde 
Ottawa, Canadá, 17-21 de Novembro de 1986 
A primeira Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, 
realizada em Ottawa, Canadá, em 21 de Novembro de 1986, 
aprovou a presente Carta, que contém as orientações para atingir a 
Saúde para Todos no ano 2000 e seguintes. 
Foi essencialmente uma resposta às crescentes expectativas no 
sentido de se conseguir um novo movimento de Saúde Pública a 
nível mundial. As discussões centraram-se nas necessidades dos 
países industrializados, mas também tomaram em consideração 
todas as outras regiões. 
Esta Carta teve como base os progressos decorrentes da Declaração 
de Alma-Ata, sobre os Cuidados de Saúde Primários, o documento 
da Organização Mundial «As Metas da Saúde para Todos» e um 
debate na Assembleia Mundial de Saúde sobre a acção intersectorial 
para a saúde. 
PROMOÇÃO DA SAÚDE 
A Promoção da Saúde é o processo que visa aumentar a capacidade 
dos indivíduos e das comunidades para controlarem a sua saúde, no 
sentido de a melhorar. Para atingir um estado de completo bemestar 
físico, mental e social, o indivíduo ou o grupo devem estar 
aptos a identificar e realizar as suas aspirações, a satisfazer as suas 
necessidades e a modificar ou adaptar-se ao meio. Assim, a saúde é 
2 
entendida como um recurso para a vida e não como uma finalidade 
de vida; 
A saúde é um conceito positivo, que acentua os recursos sociais e 
pessoais, bem como as capacidades físicas. Em consequência, a 
Promoção da Saúde não é uma responsabilidade exclusiva do sector 
da saúde, pois exige estilos de vida saudáveis para atingir o bemestar. 
PRÉ-REQUISITOS PARA A SAÚDE 
A melhoria da saúde decorre da garantia das seguintes condições 
básicas e recursos fundamentais para a saúde: 
 paz, 
 abrigo, 
 educação, 
 alimentação, 
 recursos económicos, 
 ecossistema estável, 
 recursos sustentáveis, 
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 justiça social e 
 equidade. 
ADVOGAR 
A saúde é um recurso da maior importância para o desenvolvimento 
social, económico e pessoal e uma dimensão importante da 
qualidade de vida. No seu conjunto, os factores políticos, 
económicos, sociais, culturais, ambientais, comportamentais e 
biológicos podem ser favoráveis ou nocivos à saúde. A promoção da 
3 
saúde visa tornar estes factores favoráveis à saúde, por meio da 
advocacia da saúde. 
CAPACITAR 
A promoção da saúde centra-se na procura da equidade em saúde. 
A promoção da saúde pretende reduzir as desigualdades existentes 
nos níveis de saúde das populações e assegurar a igualdade de 
oportunidades e recursos, com vista a capacitá-las para a completa 
realização do seu potencial de saúde. Para atingir este objectivo, 
torna-se necessária uma sólida implantação num meio favorável, 
acesso à informação, estilos de vida e oportunidades que permitam 
opções saudáveis. As populações não podem realizar totalmente o 
seu potencial de saúde sem que sejam capazes de controlar os 
factores que a determinam. Este princípio deve aplicar-se 
igualmente às mulheres e aos homens. 
MEDIAR 
As condições básicas e as expectativas face à saúde não podem ser 
asseguradas unicamente pelo Sector da Saúde. Acima de tudo, a 
promoção da saúde exige uma acção coordenada de todos os 
intervenientes: governos, sectores da saúde, social e económico, 
organizações não governamentais e de voluntários, autarquias, 
empresas, comunicação social. As populações de todos os meios 
devem ser envolvidas enquanto indivíduos, famílias e comunidades. 
Aos grupos profissionais e sociais, e aos profissionais da saúde, 
incumbe a maior responsabilidade na mediação dos diferentes 
interesses da sociedade na prossecução da saúde. 
4 
As estratégias e programas de promoção da saúde deverão ser 
adaptados às necessidades locais e às possibilidades de cada país e 
região, considerados os diferentes sistemas sociais, culturais e 
económicos. 
INTERVENÇÃO EM PROMOÇÃO DA SAÚDE 
CONSTRUIR POLÍTICAS SAUDÁVEIS 
Intervir em Promoção da Saúde significa «construir políticas 
saudáveis». A promoção da saúde está para além da prestação de 
cuidados de saúde. Inscreve a saúde na agenda dos decisores 
políticos, em todos os sectores e a todos os níveis, 
consciencializando-os das consequências para a saúde das suas 
decisões e levando-os a assumir as responsabilidades neste campo. 
Uma política de promoção da saúde combina diversas abordagens 
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complementares, incluindo a legislação, as medidas fiscais, os 
impostos e as mudanças organizacionais. 
A acção coordenada que leva à saúde, ao rendimento e às políticas 
sociais, cria maior equidade. A acção conjunta contribui para 
garantir bens e serviços mais seguros e saudáveis, instituições 
públicas mais saudáveis, ambientes limpos e mais aprazíveis. Uma 
política de promoção da saúde exige a identificação de obstáculos 
para a adopção de políticas públicas em sectores não estritamente 
de saúde, e propostas para os ultrapassar. O objectivo é que as 
opções saudáveis se tornem as mais fáceis para os responsáveis 
políticos. 
5 
CRIAR AMBIENTES FAVORÁVEIS 
As nossas sociedades são complexas e inter-relacionadas. Não se 
pode isolar a saúde de outros interesses. Os elos indissolúveis entre 
a população e o seu meio constituem a base para uma abordagem 
socio-ecológica da saúde. 
O princípio orientador a nível mundial, das nações, das regiões e 
das comunidades é a necessidade de encorajar os cuidados mútuos 
– cuidar uns dos outros, das comunidades e do ambiente natural. É 
preciso assegurar a conservação dos recursos naturais do planeta, 
numa perspectiva de responsabilidade global. 
A alteração dos padrões de vida, do trabalho e dos tempos livres 
tem tido um impacte significativo na saúde. O trabalho e os tempos 
livres deveriam ser uma fonte de saúde para as populações. A 
maneira como a sociedade organiza o trabalho deveria ajudar a 
criar uma sociedade saudável. A promoção da saúde gera condições 
de vida e de trabalho seguras, estimulantes, satisfatórias e 
agradáveis. 
É essencial avaliar sistematicamente o impacte que o ambiente, em 
rápida evolução, tem na saúde – particularmente nas áreas da 
tecnologia, do trabalho, da produção de energia e da urbanização. 
Desta avaliação deverão decorrer acções que assegurem benefícios 
positivos para a saúde pública. A protecção dos ambientes naturais 
ou criados pelo Homem e a conservação dos recursos naturais 
devem ser tidos em conta em qualquer estratégia de promoção da 
saúde. 
6 
REFORÇAR A ACÇÃO COMUNITÁRIA 
A promoção da saúde desenvolve-se através da intervenção 
concreta e efectiva na comunidade, estabelecendo prioridades, 
tomando decisões, planeando estratégias e implementando-as com 
vista a atingir melhor saúde. No centro deste processo encontra-se 
o reforço do poder (empowerment) das comunidades, para que 
assumam o controlo dos seus próprios esforços e destinos. 
O desenvolvimento das comunidades cria-se a partir dos seus 
recursos materiais e humanos, com base na auto-ajuda e no 
suporte social, no desenvolvimento de sistemas flexíveis que 
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reforcem a participação pública e orientem para a resolução dos 
problemas de saúde. Tudo isto exige um acesso pleno e contínuo à 
informação, oportunidades de aprendizagem sobre saúde, para 
além de suporte financeiro. 
DESENVOLVER COMPETÊNCIAS PESSOAIS 
A promoção da saúde pressupõe o desenvolvimento pessoal e 
social, através da melhoria da informação, educação para a saúde e 
reforço das competências que habilitem para uma vida saudável. 
Deste modo, as populações ficam mais habilitadas para controlar a 
sua saúde e o ambiente e fazer opções conducentes à saúde. 
É fundamental capacitar as pessoas para aprenderem durante toda 
a vida, preparando-as para as suas diferentes etapas e para 
enfrentarem as doenças crónicas e as incapacidades. Estas 
intervenções devem ter lugar na escola, em casa, no trabalho e nas 
organizações comunitárias e ser realizadas por organismos 
educacionais, empresariais e de voluntariado, e dentro das próprias 
instituições. 
7 
REORIENTAR OS SERVIÇOS DE SAÚDE 
No que se refere ao sector da saúde, a responsabilidade da 
promoção da saúde deve ser partilhada com os indivíduos, grupos 
comunitários, profissionais e instituições de saúde, e com os 
governos. Todos devem trabalhar em conjunto pela criação de um 
sistema de cuidados de saúde que contribua para a prossecução da 
saúde. 
Para além das suas responsabilidades na prestação de cuidados 
clínicos e curativos, os serviços de saúde devem orientar-se cada 
vez mais para a promoção da saúde. Estes serviços têm de adoptar 
um amplo mandato que seja sensível e que respeite as 
especificidades culturais. Devem apoiar os indivíduos e as 
comunidades na satisfação das suas necessidades para uma vida 
saudável e abrir canais de comunicação entre o sector da saúde e 
os sectores social, político, económico e ambiental. 
Reorientar os serviços de saúde exige também que se dedique uma 
atenção especial à investigação em saúde e às alterações a 
introduzir na educação e formação dos profissionais. Tal perspectiva 
deve conduzir a uma mudança de atitudes e de organização dos 
serviços de saúde, focalizando-os nas necessidades totais do 
indivíduo, enquanto pessoa, compreendido na sua globalidade. 
EM DIRECÇÃO AO FUTURO 
A saúde é criada e vivida pelas populações em todos os contextos 
da vida quotidiana: nos locais onde se aprende, se trabalha, se 
brinca e se ama. A saúde resulta dos cuidados que cada pessoa 
dispensa a si própria e aos outros; do ser capaz de tomar decisões e 
8 
de assumir o controlo sobre as circunstâncias da própria vida; do 
assegurar que a sociedade em que se vive cria condições para que 
todos os seus membros possam gozar de boa saúde. 
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Solidariedade, prestação de cuidados, abordagem holística e 
ecologia, são temas essenciais no desenvolvimento de estratégias 
para a promoção da saúde. Em consequência, quem está envolvido 
neste processo deve considerar como princípio orientador que as 
mulheres e os homens têm de ser tratados como parceiros iguais 
em todas as fases de planeamento, implementação e avaliação das 
actividades de promoção da saúde. 
COMPROMISSO PARA A PROMOÇÃO DA SAÚDE 
Os participantes nesta Conferência comprometem-se a: 
 Intervir no domínio das políticas públicas saudáveis e 
advogar, em todos os sectores, um claro compromisso político 
para a saúde e a equidade; 
 Contrariar as pressões a favor dos produtos nocivos e da 
depleção de recursos, das más condições de vida, dos meios 
insalubres e da má nutrição; e centrar a atenção em temas de 
saúde pública, tais como a poluição, os riscos ocupacionais, as 
condições de habitação e os aglomerados populacionais; 
 Combater as desigualdades em saúde, dentro e entre 
diferentes grupos sociais e comunidades; 
 Reconhecer as pessoas e as populações como o principal 
recurso de saúde; apoiá-las e capacitá-las para se manterem 
saudáveis, através de meios financeiros ou outros, e aceitar a 
comunidade como a voz essencial em matéria de saúde, 
condições de vida e bem-estar; 
9 
 Reorientar os serviços de saúde e o modo como se organizam 
no sentido da promoção da saúde; partilhar o poder com 
outros sectores, outras disciplinas e, acima de tudo, com as 
próprias populações. 
 Reconhecer a saúde e a sua manutenção como o maior 
investimento e desafio social e considerar os diferentes modos 
de vida numa perspectiva ecológica global. 
A Conferência apela a todos para que se aliem ao compromisso, 
visando a criação de uma forte aliança em favor da saúde pública. 
APELO À INTERVENÇÃO INTERNACIONAL 
Apela-se à Organização Mundial de Saúde e a todas as organizações 
internacionais que advoguem a promoção da saúde em todos os 
fóruns apropriados e apoiem os países no desenvolvimento e 
implementação de estratégias em programas de promoção da 
saúde. 
Se as pessoas de todos os meios – as organizações não 
governamentais e de voluntariado, os governos, a Organização 
Mundial de Saúde e todas as outras instâncias a quem tal diz 
respeito — se unirem e apresentarem estratégias para a promoção 
da saúde, em conformidade com os valores morais e sociais que 
enformam a presente Carta, a Saúde Para Todos no Ano 2000 será 
uma realidade. 
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http://www.who.int/hpr/NPH/docs/ottawa_charter_hp.pdf (EN) 
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